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APRESENTAÇÃO 

Com esta edição número 9, da Revista do Ministério 
Público, estamos encerrando, ao aproximar-se o término das 
nossas gestões, uma série de artigos doutrinários, manifestações, 
pronunciamentos e pareceres de integrantes do Parquet e de 
colaboradores outros que nos honraram e nos prestigiaram com a 
sua habitual gentileza de enriquecimento às nossas publicações, 
tornando-as um manancial de conhecimentos que, conquanto 
priorizando temas institucionais e jurídicos, também 
enveredaram por trajetórias assentes na literatura pátria, 
inaugurando nos anais do Ministério Público de Alagoas uma 
gama de talentos diversos, porém atenta aos pressupostos que 
arrimam e norteiam os caminhos da Instituição, sempre, e, 
máxime, após o advento da Carta Magna de 1988, que a fez 
vigilante na sua função de fiscal da lei e tutor das normas que 
regulam o bom funcionamento do Direito e da Justiça. 

Felizes e gratificados estamos nós por atingirmos o 
final das nossas administrações de cabeça erguida, registrando a 
certeza do dever cumprido, podendo contabilizar uma sucessão 
de realizações de ordem administrativa e na esfera funcional, 
tendo em mente a constante valorização dos órgãos de execução, 
jamais possíveis sem o beneplácito do Egrégio Colégio de 
Procuradores de Justiça, recebendo de cada um dos seus insignes 
membros o apoio necessário e incondicional para que, nos 
momentos empecíveis de levar avante o nosso trabalho, ali 
estavam o incentivo e a força do Sodalício Ministerial, que nos 
induzia a continuar lutando, deixando para trás os obstáculos 
que, por esse sustentáculo, já pertenciam ao passado. 

De idêntica maneira portaram-se os estimados colegas 
Promotores de Justiça e servidores de todos os escalões do Quadro 
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da Procuradoria-Geral de Justiça, células indispensáveis para que 
o Corpo da Administração Superior fosse revigorado diariamente 
e chegasse ao ápice das suas atividades sem "fadigas de 
raciocínio", sem vacilações ou titubeios no dia-a-dia dos seus 
misteres, indicando-nos vencedores, cativando-nos com as suas 
presenças, e assim, tornando-nos eternamente responsáveis por 
todos eles, com o mesmo sentimento que tinha Antoine Exupery 
quando escreveu o seu incomparável "O pequeno Príncipe", 
referindo-se à simbiose fraterna que deve unir as pessoas. 

Com essas palavras escritas, saídas do âmago da nossa 
alma, umedecidas com as lágrimas do nosso profundo 
reconhecimento aos ilustres e cultos colegas que foram os 
responsáveis diretos pela compilação das tiragens das Revistas do 
Ministério Público, subtraindo de suas casas, de suas famílias e de 
seus incontáveis afazeres os momentos dedicados à formação de 
cada um desses volumes, com o interesse único de que dali 
brotassem os legítimos pensamentos que uma boa leitura e uma 
fértil, salutar e proveitosa absorção do seu conteúdo pudessem 
elevar cada vez mais os nossos e os propósitos da Instituição, 
semeando e difundindo o que nos impulsionou a trazer a lume 
essa Revista, desde o seu número de pórtico. 

Que Deus ilumine a todos os eminentes partícipes dessas 
obras e inspire o próximo Procurador-Geral de Justiça na 
dignificante missão que a Classe haverá de conferir-lhe, para que 
não deixe anuviar-se ou soçobrar-se a publicação da Revista do 
Ministério Público, que é a marca registrada e indelével de uma 
Instituição tão sólida e tão edificante como a nossa e que, por essa 
razão, tem constituído também um organismo coeso e sábio, pois 
juntas fortaleza e sabedoria, ninguém jamais haverá de rompê-lo, 
resistindo ao tempo e às mudanças que porventura hajam de se 
operar nos destinos da Nação, com o sinal do respeito que incute e 
infunde a todos os brasileiros e, particularmente, a todos os 
alagoanos. 

LEAN ANTÔNIO FERREIRA DE ARAÚJO 
Procurador-Geral de Justiça 
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